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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 14ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 19 de abril de 2007, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e vinte e dois minutos do dia dezenove de abril de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Delcídio Amaral, Inácio Arruda, Fernando Collor, Romero Jucá, Joaquim Roriz, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, João Tenório, Marconi Perillo, Flexa Ribeiro, João Durval, Flávio Arns, Fátima Cleide, Augusto Botelho e Renato Casagrande. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência lê expediente do Senador Cícero Lucena, no qual requer autorização para se afastar dos trabalhos da Comissão no período de 14 a 24 de abril de 2007. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta:  Item 1  -  Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006 - Decisão Terminativa – que “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta parecer pela aprovação do projeto, com acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo.  Em 22/03/07, foi concedida vista coletiva, nos termos regimentais. Em 10/04/07, foi apresentado o Voto em Separado, de autoria do Senador Demóstenes Torres, concluindo pela aprovação do projeto em sua redação original.  A apreciação da matéria é adiada.  Item 2 - Projeto de Lei do Senado, nº 155, de 2005 - Decisão Terminativa, que “Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Cícero Lucena, que apresenta parecer pela declaração de prejudicialidade do PLS nº 155, de 2005, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal. Adiado.  Item 3 - Projeto de Lei do Senado, nº 264, de 2004 - Decisão Terminativa, que “Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para condicionar a pavimentação de vias urbanas à prévia implantação das redes de infra-estrutura urbana básica, e dá outras providências”, tendo como relator o Senhor Adelmir Santana, que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, com emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada.  Item 4 - Projeto de Lei do Senado, nº 22, de 2004 - Decisão Terminativa, que “Inclui o trecho rodoviário compreendido entre as cidades de Pedro Canário (ES) e Nanuque (MG), na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5917, de 1973”, tendo como relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, na forma do Substitutivo que apresenta.  A apreciação da matéria é adiada.  Item 5 - Ofício “S” nº 04, de 2006 - “Encaminha abaixo assinado coletado no Estado do Pará que solicita a anulação da Resolução nº 85, de 1998, da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, que, “aprova o regulamento do serviço telefônico comutado”, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta parecer pela  expedição de Ofício à CCJ, para conhecimento do teor da reivindicação e do Ofício nº 4, de 2006, e  posterior  remessa do processado ao arquivo. A apreciação da matéria é adiada.  Item 6  -  Projeto de Lei da Câmara, nº 32, de 2003, que “Dispõe sobre a criação do Programa de Microdestilarias de Álcool – Promicro, e dá outras providências”, tendo como relator o Senador Tasso Jereissati, que apresenta relatório recomendando que a matéria seja apreciada, primeiramente, pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, retornando, a seguir, à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, nos termos do art. 133, inciso V, alínea “d’ do RISF.  Foi designado relator “ad hoc” o Senador Flexa Ribeiro. Após leitura do Relatório e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator.  Item 7  -  Projeto de Lei da Câmara, nº 67, de 2006, que “Inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário de ligação entre a BR–222, na localidade de Chapadinha/MA, e a BR–343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI”, tendo como relator o Senador Heráclito Fortes, que apresenta parecer favorável à aprovação da matéria, com as emendas que apresenta.  A apreciação da matéria é adiada.  A Comissão aprova, extrapauta, o Requerimento nº 31, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, requerendo, em aditamento ao Requerimento nº 21, de 2007-CI, aprovado em 15 de março de 2007, convidar o Senhor Clésio Andrade, Presidente da Confederação Nacional do Transporte – CNT, para participar de debate, em Audiência Pública, sobre a grave situação da rede rodoviária brasileira. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às onze horas e trinta e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 19 DE ABRIL DE 2007, ÀS 11 HORAS E 20 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 14ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Srs. Senadores e Sras. Senadoras, que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há Requerimento sobre a mesa. Requerimento de autoria do ilustre Senador Cícero Lucena. Requeiro os termos regimentais autorização para o desempenho de missão no exterior no período de 14 a 24, corrente mês, representando essa Casa na Feira de Guanzu(F), que será realizada na cidade de Guanzu(F), China, no período de 16 a 22 de abril deste ano. Conforme autorização da presidência do Senado Federal. Senador Cícero Lucena. Srs. Senadores, Sras. Senadoras, que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. 

Requerimento de minha autoria. Requeiro em aditamento ao Requerimento 21/2007 dessa Comissão, aprovado em 15 de março, convidar o Senador, o Sr. Clésio de Andrade, Presidente da Confederação Nacional da Indústria do Transporte, para participar do debate em Audiência Pública sobre a grave situação da Rede Rodoviária Brasileira. Está em votação. Srs. Senadores, Sras. Senadoras que aprovam, permaneçam como estão. Como se encontram. Aprovado. 

A presente reunião destina-se a deliberação das seguintes matérias. Projeto de Lei nº. 137/2006, decisão terminativa. Requer quorum qualificado. 

Eu indago ao Senador Flexa Ribeiro, se ele quer fazer o relatório ou se nós transferimos para terça-feira às 14h com a possibilidade de quorum qualificado para a votação e com a presença de todos os Senadores envolvidos nesse projeto em tela. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Da mesma forma que dá Sessão anterior, eu não vejo sentido de nós discutirmos o projeto sem que os tenhamos quorum qualificados para que os Senadores possam deliberar sobre o assunto. Então, eu acho que a proposição de V.Exa. é correta no sentido de que não havendo quorum qualificado, que adiemos para a próxima reunião. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sras. Senadoras, e Srs. Senadores que concordam com proposta permaneçam como estão. Aprovado. Adiado para terça-feira. 

PLS nº. 155, PLS/264, PLS/22, também requerem decisão terminativa. A Sras. Senadoras e Srs. Senadores que concordam, com o adiamento para a próxima Sessão Ordinária, terça-feira as 14 h, permaneçam como estão, aprovado. 

Ofício sem número, não terminativo. Eu pediria ao Senador Flexa Ribeiro que também adiássemos a apreciação desse Requerimento, já que a presidência da Comissão tem discordância em relação ao Parecer. Eu gostaria de conversar com o ilustre Senador Flexa Ribeiro sobre o assunto. Havendo concordância da parte de V.Exa., nós vamos adiar. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sem nenhum problema, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, está adiado esse Requerimento.

 Item 6 da pauta. Projeto de Lei da Câmara nº. 32/2003 não terminativo, dispõe sobre a criação do programa de Micro Destilarias de Álcool, PROMICRO, e dá outras providências. É de autoria do Deputado, do então Deputado Gilberto Kassab, cujo Relator é o Senador Tasso Jereissati. Quem possibilitar de comparecer sugere que seja designado o Relator ad hoc. Eu designo nesse momento o Senador Flexa Ribeiro para fazer a leitura do Parecer do ilustre Senador Tasso Jereissati. 

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Senador Marconi Perillo, Sras. Senadoras, Srs. Senadores. É com muita honra que faço a leitura do Parecer do nobre Senador Tasso Jereissati, sobre o projeto—

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Item 6. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O Parecer do Senador Tasso Jereissati, que trata do Projeto de Lei da Câmara nº. 32/2003, PL nº. 868/99, na origem, de autoria do nobre Deputado Gilberto Kassab, propondo a criação do programa de Micro Destilaria de Álcool, PROMICRO. 

Na Câmara dos Deputados foi analisado pelas Comissões de Agricultura e Política Rural, e de Finanças e de Tributação e de Constituição Justiça e de Redação. A proposição obteve Parecer favorável nas três comissões sendo aprovada com Emenda apresentada na CCJR. 

O caput do art. 1º do Projeto, cria o programa de Micro Destilarias de Álcool, PROMICRO. Estabelece o atendimento prioritário as cooperativas de produção agrícola. E as pequenas propriedades rurais oriundas de projetos de assentamento do INCRA. 

O § 1º do mesmo artigo, define micro destilaria com uma unidade com capacidade de produção de até 5.000 litros de álcool por dia. 

O §2º incluiu no programa além da produção do álcool etílico, o aproveitamento agrícola e agroindustrial de outros produtos derivado da cana-de-açúcar, e o aproveitamento da palha e do bagaço para projetos de auto-produção e de co-geração de energia elétrica. 

O artigo 2º, determina que os contratos de financiamento de micro destilaria de álcool seja realizados com prazos de oito anos, com dois anos de carência. 

O artigo 3º por sua vez, estabelece que a lei deverá entrar em vigor 120 dias após a data de sua publicação. No Senado Federal o PLC tramitou pela Comissão de Assuntos Econômicos, onde o Relator da matéria, Senador Jonas Pinheiro, apresentou o relatório favorável ao projeto. A matéria foi encaminhada ao Plenário para a apreciação. Depois de encerrada a discussão em Plenário foi aprovado o Requerimento nº 979/2003, apresentado pelo o Senador Aloizio Mercadante, solicitando o adiamento da votação para que a matéria fosse examinada pela a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

Na Comissão de Serviço de Infra-Estrutura, foi aprovado o relatório do Senador João Tenório, concluindo pela a apresentação de Requerimento de informações aos Ministros de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e do Desenvolvimento Agrário. Solicitando informações a respeito do número de micro destilarias existentes no país, de sua capacidade de produção, bem como sobre o número de pequenos agricultores existentes das regiões canavieiras. A tramitação da proposição ficou sobrestada até o recebimento das informações requeridas. Posteriormente foi aprovada em Plenário o Requerimento 332/2005, de autoria de Senador Sérgio Guerra, solicitando a análise da matéria pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, após a apreciação por esta Comissão de Serviço de Infra-Estrutura. 

Análise, o projeto da Lei da Câmara 32/2003, trata de programa de incentivo a produção de álcool e micro destilaria. Ressalta-se que a proposição sobre a análise prevê ainda um incentivo ao aproveitamento da palha e do bagaço de cana-de-açúcar para projetos de auto-produção e de co-geração de energia elétrica. Lembramos que a produção de energia elétrica, a partir de subprodutos da Cana, já é uma raridade nas grandes Usinas de Açúcar e Álcool. E pode vir a ser uma fonte de renda adicional para os pequenos produtores rurais. 

Para subsidiar a elaboração desse parto Parecer, foram solicitadas aos Ministros da Agricultura Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário, informações sobre o número de destilarias com capacidade de produção de até 5.000 litros de álcool por dia. Bem como sobre a localização dos assentamentos do INCRA. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, informou que no rol das destilarias cadastradas em sua Secretaria de Produção e Comercialização, não consta unidades fabris com capacidade de produção de até 5.000 litros de álcool diários. Essa informação comprova a necessidade de incentivar a instalação de micro destilaria de forma a torná-las competitivas frente as grandes unidades de produção. O Ministro do Desenvolvimento Agrário por sua vez, informa que as principais regiões canavieiras do país, estão localizadas no estado de São Paulo, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco e Alagoas. E que nessas regiões há diversos projetos de assentamentos de trabalhadores rurais, os quais poderão ser beneficiados pelo presente Projeto de Lei. Como a análise das informações prestadas pelos Ministérios da Agricultura e do Desenvolvimento Agrário refere-se a atribuições da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, entendemos pertinente que a matéria seja apreciada primeiro por aquela Comissão, para posteriormente ser analisada por está Comissão evidentemente de Infra-Estrutura. Voto. 

Diante do exposto nos termos do art. 133 do Inciso V, alinha D, do regimento interno do Senado Federal. Recomendamos que a matéria seja primeira apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, retornando posteriormente a esta Comissão. 

Este é o voto, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discutí-la, encerro a discussão e coloco em votação o Parecer do Relator. Em votação o Parecer do Relator. 

Sras. Senadoras e Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como estão. Aprovado. 

O item 7 é de iniciativa do Deputado Pedro Fernandes, cujo o Relator é o Senador Heráclito Fortes que nesse momento preside a Comissão de Relações Exteriores. Eu pedi agora a nossa secretaria para ver se é possível a presença do Senador Heráclito Fortes aqui agora, para que a gente possa ter... Bom o Senador Heráclito Fortes, infelizmente não pode estar aqui em virtude de estar recepcionando os Senadores da Alemanha. Nesse sentido também com a concordância das Sras. Senadoras e dos Srs. Senadores, adio a apreciação e votação do Projeto para a próxima terça-feira. 

Não havendo mais matérias a serem relatadas, discutidas e votadas, encerro a presente reunião, convocando outra em caráter ordinário para a próxima terça-feira às 14h, Sessão de caráter deliberativo. Está encerrada a Sessão.

Sessão encerrada às 11h31. 
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